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1. DIREITO CIVIL 

 

1.1 Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos morais. 

Reportagem jornalística. Divulgação de imagem sem autorização. Fatos históricos de 

repercussão social. Direito à memória. Prévia autorização. Desnecessidade: 

 

A Súmula 403/STJ é inaplicável às hipóteses de divulgação de imagem vinculada a fato 

histórico de repercussão social. 

Cinge-se a controvérsia a definir se a veiculação não autorizada da imagem da filha da autora 

em programa televisivo configura dano material e moral indenizável. Para tanto, cabe 

considerar o alcance do entendimento consolidado pela Segunda Seção do STJ, por meio do 

enunciado de Súmula n. 403, segundo o qual “independe de prova do prejuízo a indenização 

pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais”, 

diante de fatos históricos de repercussão social. Em relação a esses, ressalta-se que o direito à 

memória intensificado pela mídia, assume o papel de guardião da memória social, porquanto 

permite que a vida se desenvolva na continuidade de uma memória comum, cujos dados são 

permanentemente acessíveis a todos. Nesse sentido, ao resgatar um fato histórico de 

repercussão social, a atividade jornalística reforça a promessa em sociedade de que não 

queremos outros episódios de dor e sofrimento, de que precisamos superar, em todos os 

tempos, a injustiça e a intolerância. Registre-se que eventual abuso na transmissão do fato, 

cometido, entre outras formas, por meio de um desvirtuado destaque da intimidade da vítima 

ou do agressor, deve ser objeto de controle sancionador. A razão jurídica que atribui ao 

portador da informação uma sanção, entretanto, está vinculada ao abuso do direito e não à 

reinstituição do fato histórico, afinal, o exercício regular do direito, não pode se subverter, ele 

mesmo, em uma transgressão à lei, na modalidade abuso do direito, desvirtuando um 

interesse aparentemente legítimo, pelo excesso. Ademais, importante ressaltar que o Plenário 

do STF (ADI 4.815), à unanimidade, estabeleceu interpretação conforme a Constituição ao art. 

20 do CC/02, para declarar inexigível autorização de pessoa biografada relativamente a obras 

biográficas literárias ou audiovisuais e pessoas retratadas como coadjuvantes - o que legitima, 

ainda mais, a análise por esta Corte sobre a necessidade de autorização prévia para divulgação 



 

 

de imagem vinculada a fato histórico de repercussão social. No caso, por meio da conjuntura 

fática cristalizada pelo acórdão recorrido, pode-se concluir que: i) a matéria jornalística possui 

cunho informativo, sem denotação vexatória ou que denigra a imagem da autora ou de sua 

filha; ii) não há destaque para a intimidade da vítima ou de sua mãe; iii) as imagens divulgadas 

na reportagem se limitam a noticiar o fato histórico de repercussão social; iv) o fato já foi 

ampla e notoriamente divulgado desde a sua ocorrência; v) não há exploração comercial na 

exibição do conteúdo informativo. Desse modo, não é possível extrair a consequência jurídica 

pretendida. 

REsp 1.631.329-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Rel. Acd. Min. Nancy Andrighi, por 

maioria, julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017 

 

1.2 Seguro de automóvel. Garantia de responsabilidade civil. Acidente de trânsito. 

Terceiro prejudicado. Ação de reparação de danos. Inclusão única da seguradora. 

Possibilidade: 

 

A vítima de acidente de trânsito pode ajuizar demanda direta e exclusivamente contra a 

seguradora do causador do dano quando reconhecida, na esfera administrativa, a 

responsabilidade deste pela ocorrência do sinistro e quando parte da indenização securitária já 

tiver sido paga. 

De início, cumpre salientar que são pressupostos para o pagamento da cobertura securitária a 

verificação prévia da responsabilidade civil do segurado no sinistro, pois assim certamente 

haverá dano a ser indenizado por ele a terceiro, bem como a sua vontade de utilizar a garantia 

securitária, já que é de natureza facultativa. Quanto ao tema da legitimidade passiva do ente 

segurador em ações que buscam indenização securitária advinda do seguro de 

responsabilidade civil facultativo, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consagrou o 

entendimento de que descabe ação do terceiro prejudicado ajuizada direta e exclusivamente 

contra a seguradora do apontado causador do dano (Súmula 529/STJ). Não obstante esse 

entendimento, há hipóteses em que a obrigação civil de indenizar do segurado se revela 

incontroversa, como quando reconhece a culpa pelo acidente de trânsito ao acionar o seguro 

de automóvel contratado, ou quando firma acordo extrajudicial com a vítima obtendo a 

anuência da seguradora, ou, ainda, quando esta celebra acordo diretamente com a vítima. 



 

 

Nesses casos, mesmo não havendo liame contratual entre a seguradora e o terceiro 

prejudicado, forma-se, pelos fatos sucedidos, uma relação jurídica de direito material 

envolvendo ambos, sobretudo se paga a indenização securitária. Logo, na pretensão de 

complementação de indenização securitária decorrente de seguro de responsabilidade civil 

facultativo, a seguradora pode ser demandada direta e exclusivamente pelo terceiro 

prejudicado no sinistro, pois, com o pagamento tido como parcial na esfera administrativa, 

originou-se uma nova relação jurídica substancial entre as partes. Ademais, mesmo com a 

ausência do segurado no polo passivo da lide, não haverá, nesses casos, restrição ao direito de 

defesa da seguradora, porquanto somente será feita a quantificação da indenização, já que o 

próprio segurado admitiu ser o causador do dano. 

REsp 1.584.970-MT, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por unanimidade, julgado em 

24/10/2017, DJe 30/10/2017 

 

1.3 Ação de prestação de contas. Bens e direitos em estado de mancomunhão (entre a 

separação de fato e a efetiva partilha). Patrimônio comum administrado 

exclusivamente por ex-cônjuge: 

 

Após a separação de fato ou de corpos, o cônjuge que estiver na posse ou na administração do 

patrimônio partilhável - seja na condição de administrador provisório, seja na de inventariante 

- terá o dever de prestar contas ao ex-consorte. 

O propósito recursal consiste em definir se há dever de prestação de contas entre ex-cônjuges 

em relação aos bens e direitos em estado de mancomunhão (entre a separação de fato e a 

efetiva partilha). É consabido que a administração do patrimônio comum do casal compete a 

ambos os cônjuges (artigos 1.663 e 1.720 do Código Civil). Nada obstante, a partir da 

separação de fato ou de corpos (marco final do regime de bens), os bens e direitos dos ex-

consortes ficam em estado de mancomunhão - conforme salienta doutrina especializada -, 

formando uma massa juridicamente indivisível, indistintamente pertencente a ambos. No 

tocante especificamente à relação decorrente do fim da convivência matrimonial, infere-se 

que, após a separação de fato ou de corpos, o cônjuge que estiver na posse ou na 

administração do patrimônio partilhável - seja na condição de administrador provisório, seja 

na de inventariante - terá o dever de prestar contas ao ex-consorte. Isso porque, uma vez 



 

 

cessada a afeição e a confiança entre os cônjuges, aquele titular de bens ou negócios 

administrados pelo outro tem o legítimo interesse ao pleno conhecimento da forma como são 

conduzidos, não se revelando necessária a demonstração de qualquer irregularidade, prejuízo 

ou crédito em detrimento do gestor. Por fim, registre-se que a Terceira Turma do STJ já se 

manifestou nesse sentido, conforme se depreende dos seguintes julgados: REsp 1.300.250-SP, 

DJe 19/4/12; REsp 1.287.579-RN, DJe 2/8/13 e REsp 1.470.906-SP, DJe 15/10/15. 

REsp 1.274.639-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, por maioria, julgado em 12/09/2017, DJe 

23/10/2017 

 

2. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

2.1 Conselho Nacional de Justiça e controle de controvérsia submetida ao Judiciário: 

 

Descabe ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), cujas atribuições são exclusivamente 

administrativas, o controle de controvérsia submetida à apreciação do Poder Judiciário. 

Com base nesse entendimento, a 1ª Turma indeferiu mandado de segurança impetrado contra 

o ato, por meio do qual o CNJ determinou o arquivamento de processo administrativo, ante a 

alegada inviabilidade de controle, pelo Órgão, de questão submetida ao crivo do Supremo 

Tribunal Federal (STF). 

A impetrante postulava no CNJ a sua recondução à titularidade interina de Tabelionato de 

Notas e Ofício de Protesto de Títulos e o consequente afastamento de aprovado em concurso 

público que assumiu o acervo do cartório. Afirmava o descumprimento da decisão liminar em 

mandado de segurança que suspendeu o mencionado certame.  

A Turma considerou, inicialmente, que o eventual descumprimento de decisão proferida pelo 

STF não se resolve na seara do CNJ, mas, sim, na do próprio Tribunal, mediante reclamação. 

Entendeu, ademais, que o CNJ observou, com acerto, o fato de a controvérsia estar submetida 

ao Judiciário, quadro impeditivo da própria atuação, tendo em conta o disposto nos parágrafos 

4º e 5º do artigo 103-B da Constituição Federal. 

MS 28845/DF, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 21.11.2017. (MS-28845) 

 

 



 

 

 

 

2.2 Execução para entrega de coisa incerta. Conversão para procedimento executivo por 

quantia certa. Coisa perseguida entregue com atraso. Possibilidade: 

 

É possível a conversão do procedimento de execução para entrega de coisa incerta para 

execução por quantia certa na hipótese em que o produto perseguido for entregue com 

atraso, gerando danos ao credor da obrigação. 

Na origem, trata-se de execução movida por cooperativa agroindustrial com base em cédula 

de produto rural, em que os executados se comprometeram à entrega de coisa incerta. Ante o 

atraso no cumprimento da obrigação, discute-se a possibilidade de se converter o 

procedimento para execução por quantia certa. Com efeito, o art. 627 do CPC/73 já autorizava 

a referida conversão para as hipóteses de frustração do meio executório, ou seja, nas 

situações específicas em que: (a) não encontrada a coisa perseguida; (b) não entregue; (c) 

deteriorada a coisa; e (d) não reclamada de terceiro adquirente. Na hipótese em que se busca 

obrigação subsidiária consistente nos frutos e ressarcimento dos prejuízos decorrentes da 

mora, deve-se fazer uma análise da compatibilidade do título (CPR) com o rito (execução para 

entrega de coisa e de quantia certa). Nesse sentido, extrai-se da leitura da segunda parte do 

art. 624 do CPC/73 - agora com nova redação ampliada do art. 807 do CPC/15 - combinado 

com o art. 389 do CC/02, que, mesmo satisfeita a obrigação de entregar a coisa, se 

"prosseguirá a execução" para o pagamento de frutos e/ou ressarcimento de prejuízos. Dessa 

forma, embora não contido no título, decorre da lei a certeza do direito perseguido, sem a 

necessidade de um novo processo cognitivo para se declarar a obrigação que o ordenamento 

jurídico já estabeleceu. Ressalta-se, por fim, que o citado ressarcimento dos prejuízos depende 

de liquidação incidental no próprio feito executivo convertido, sendo a prévia apuração do 

quantum realizada por estimativa do credor ou por arbitramento. 

REsp 1.507.339-MT, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, por unanimidade, julgado em 

24/10/2017, DJe 30/10/2017. 

 

 

 



 

 

 

2.3 Créditos vinculados aos FIES. Recurso público recebido por instituição privada para 

aplicação compulsória em educação. Art. 649, IX, do CPC/73. Impenhorabilidade: 

 

São absolutamente impenhoráveis os créditos vinculados ao programa Fundo de 

Financiamento Estudantil - FIES constituídos em favor de instituição privada de ensino. 

A Lei n. 11.382/2006 inseriu, no art. 649, IX, do CPC/73, a previsão de impenhorabilidade 

absoluta dos "recursos públicos recebidos por instituições privadas para aplicação compulsória 

em educação, saúde, ou assistência social". Essa restrição à responsabilidade patrimonial do 

devedor justifica-se em razão da prevalência do interesse coletivo em relação ao interesse 

particular. No sistema anterior, embora a impenhorabilidade dos recursos públicos, enquanto 

pertencentes ao patrimônio de algum ente público, já estivesse garantida pelo disposto no art. 

649, I, do CPC/73, quando eram repassados às entidades privadas, esses recursos passavam a 

integrar o patrimônio privado, o qual, em regra, está sujeito à penhora. Nesse contexto, a 

inserção do inciso IX no art. 649 do CPC/73, pela Lei 11.382/2006, visa a garantir a efetiva 

aplicação dos recursos públicos recebidos pelas entidades privadas às áreas da educação, 

saúde e assistência social, afastando a possibilidade de sua destinação para a satisfação de 

execuções individuais promovidas por particulares. Por seu turno, consigna-se que o programa 

Fundo de Financiamento Estudantil-FIES destina-se à concessão de financiamento a estudantes 

de cursos superiores não gratuitos, considerando sua renda familiar mensal bruta per capita, a 

qual, atualmente, está limitada a 03 (três) salários mínimos. Trata-se, pois, de programa que 

concretiza política pública voltada a promover educação - ensino superior - para a população 

de menor renda. Muito mais que constituir simples remuneração por serviços prestados, os 

créditos recebidos do FIES retribuem a oportunidade dada aos estudantes de menor renda de 

obter a formação de nível superior, de aumentar suas chances de inserção no mercado de 

trabalho formal e, por conseguinte, de melhorar a qualidade de vida da família. Como se vê, 

são recursos vinculados a um fim social, e, portanto, impenhoráveis. Noutro ângulo, permitir a 

penhora desses recursos públicos transferidos às instituições particulares de ensino poderia 

frustrar a adesão ao programa e, em consequência, o atingimento dos objetivos por ele 

traçados. 



 

 

REsp 1.619.868-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por unanimidade, julgado em 

24/10/2017, DJe 30/10/2017. 

2.4 Execução. Honorários sucumbenciais. Penhora. CPC/73. Saldo do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço. FGTS. Impossibilidade: 

 

Não é possível a penhora do saldo do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS para o 

pagamento de honorários de sucumbência. 

Inicialmente, cumpre salientar que embora os honorários advocatícios tenham natureza 

alimentar, não se confundem com a prestação de alimentos, sendo esta última obrigação 

periódica, de caráter ético-social, lastreada no princípio da solidariedade entre os membros do 

mesmo grupo familiar. Apesar da distinção havida entre as verbas, esta Corte Superior, em 

linhas gerais, tem dado interpretação extensiva à expressão "prestação alimentícia" constante 

do § 2º do art. 649 do CPC/73, para englobar não somente as prestações alimentícias stricto 

senso, como também os honorários advocatícios. Ocorre que no caso dos autos, a hipótese 

não é propriamente de penhora de salários e vencimentos, mas, sim, de saldo do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, que tem regramento próprio. De acordo com o art. 7º, 

III, da Constituição Federal, o FGTS é um direito de natureza trabalhista e social. Trata-se de 

uma poupança forçada do trabalhador, que tem suas hipóteses de levantamento elencadas na 

Lei n. 8.036/1990. O rol não é taxativo, tendo sido contemplados casos diretamente 

relacionados com a melhora da condição social do trabalhador e de seus dependentes, mais 

especificamente em casos de comprometimento de direito fundamental do titular do fundo. 

Nessa linha de entendimento, tem-se admitido a penhora de saldo do FGTS para pagamento 

de prestação alimentícia stricto senso, considerando que a dignidade do trabalhador está em 

risco, diante da possibilidade de sua prisão, assim como de seus dependentes. Destaca-se, 

porém, que a penhora de verbas do FGTS é medida extrema, que só se justifica para evitar a 

prisão do devedor de alimentos e atender as necessidades imediatas de sua prole. Dessa 

forma, não se justifica a liberação de valores do fundo de garantia fora das hipóteses legais 

para o pagamento de dívidas do trabalhador, ainda que tenham natureza alimentar em 

sentido amplo, como as decorrentes de honorários sucumbenciais e quaisquer outros 

honorários devidos a profissionais liberais. 



 

 

REsp 1.309.158-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, por unanimidade, julgado em 26/09/2017, 

DJe 20/10/2017 

 

 

3. DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

3.1 Fato único: investigados sem prerrogativa de foro e não desmembramento: 

 

A Primeira Turma, por maioria, deu provimento a agravo regimental interposto contra decisão 

do relator que havia determinado o desmembramento e a remessa, ao Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, dos autos de inquérito instaurado para investigar a suposta prática de 

crimes cometidos por senador da República e outros três acusados. 

A Turma entendeu que, na hipótese, o Ministério Público investiga um fato único, a respeito 

do qual pleiteia a acusação com desmembramento de funções no fato. Dessa forma, não se 

aplica a conexão ou continência entre crimes, por haver um único fato separado, o qual deve 

ser julgado no Supremo Tribunal Federal (STF). 

O Ministro Roberto Barroso ressaltou que o Plenário considerou excepcional o foro por 

prerrogativa, mas que é a união indissociável entre as condutas, e não a mera conexão, que 

revela a impossibilidade de se proceder ao desmembramento do processo. Observou que, no 

caso sob exame, o atual estágio da investigação revela que as condutas dos investigados sem 

prerrogativa de foro estão indissociavelmente unidas à conduta do parlamentar. Desse modo, 

estão de tal forma unidas que não seria possível apurar os fatos de maneira dissociada, visto 

que o desmembramento, diante dos elementos coletados até o presente momento, traria 

inequívoco prejuízo às investigações. 

Vencido o Ministro Marco Aurélio, relator, que desprovia o agravo por considerar que o STF 

deveria processar e julgar unicamente autoridades com prerrogativa de foro, tendo em conta 

que as normas definidoras de sua competência são de direito estrito. 

Inq 4506 AgR/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, 

julgamento em 14.11.2017. (Inq-4506) 

 

3.2 Violação de ordem de inquirição de testemunhas no processo penal 



 

 

 

A inquirição de testemunhas pelas partes deve preceder à realizada pelo juízo. 

Com base nesse entendimento, a Primeira Turma, por maioria, concedeu, em parte, a ordem 

de “habeas corpus” para que se proceda a nova oitiva, mantidos todos os demais atos 

processuais. 

No caso, a magistrada primeiro inquiriu as testemunhas e, só então, permitiu que as partes o 

fizessem. 

Vencidos os ministros Marco Aurélio (relator) e Alexandre de Moraes, que concederam a 

ordem para assentar a nulidade do processo-crime a partir da audiência de instrução e 

julgamento. 

HC 111815/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Luiz Fux, julgamento em 

14.11.2017. (HC-111815) 

 

4. DIREITO DO CONSUMIDOR 

 

4.1 Ação de cobrança de seguro obrigatório (DPVAT). Obrigação imposta por lei. 

Inexistência de relação de consumo. Código de Defesa do Consumidor. 

Inaplicabilidade: 

 

As normas protetivas do Código de Defesa do Consumidor não se aplicam ao seguro 

obrigatório (DPVAT). 

De plano, releva assentar que o seguro DPVAT não tem por lastro uma relação jurídica 

contratual estabelecida entre o proprietário do veículo e as seguradoras que compõem o 

correlato consórcio. Trata-se, pois, de um seguro obrigatório por força de lei, que tem por 

escopo contemporizar os danos advindos da circulação de veículos automotores. Em se 

tratando de obrigação imposta por lei, não há, por conseguinte, qualquer acordo de vontade e, 

principalmente, voluntariedade entre o proprietário do veículo e as seguradoras componentes 

do consórcio do seguro DPVAT, o que, por si, evidencia que não se trata de contrato. Note-se 

que a estipulação da indenização securitária em favor da vítima do acidente, assim como as 

específicas hipóteses de cabimento (morte, invalidez permanente, total e parcial, e por 

despesas de assistência médica e suplementares - art. 3º da Lei n. 6.194/74) decorrem 



 

 

exclusivamente de imposição legal, e, como tal, não comportam qualquer temperamento das 

partes envolvidas. Nesse contexto, não há, por parte das seguradoras integrantes do consórcio 

do seguro DPVAT, responsáveis por lei a procederem ao pagamento, qualquer ingerência nas 

regras atinentes à indenização securitária, inexistindo, para esse propósito, a adoção de 

práticas comerciais abusivas de oferta, de contratos de adesão, de publicidade, de cobrança de 

dívidas, etc. Aliás, diversamente do que se dá no âmbito da contratação de seguro facultativo 

(esta, sim, de inequívoca incidência da legislação protetiva do consumidor), a atuação das 

seguradoras integrantes do consórcio do seguro DPVAT, adstrita à lei de regência, não é 

concorrencial, tampouco destinada à obtenção de lucro, na medida em que a respectiva 

arrecadação possui destinação legal específica. Tampouco seria possível falar-se em 

vulnerabilidade, na acepção técnico-jurídica, das vítimas de acidente de trânsito - e muito 

menos do proprietário do veículo a quem é imposto o pagamento do "prêmio" do seguro 

DPVAT - perante as seguradoras, as quais não possuem qualquer margem discricionária para 

efetivação do pagamento da indenização securitária, sempre que presentes os requisitos 

estabelecidos na lei. 

REsp 1.635.398-PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por unanimidade, julgado em 

17/10/2017, DJe 23/10/2017 

 

4.2 Ação redibitória. Reclamação que obsta a decadência. Forma documental ou verbal. 

Admissão. Comprovação pelo consumidor: 

 

A reclamação obstativa da decadência, prevista no art. 26, § 2º, I, do CDC pode ser feita 

documentalmente ou verbalmente. 

Na origem, trata-se de ação redibitória - extinta com resolução do mérito, ante o 

reconhecimento da decadência - por meio da qual se buscava a rescisão do contrato de 

compra e venda de veículo defeituoso. Nesse contexto, discute-se a forma pela qual o 

consumidor deve externar a reclamação prevista no art. 26, § 2º, I, do Código de Defesa do 

Consumidor. Nos termos do dispositivo supracitado, é causa obstativa da decadência, a 

reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos 

e serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma 

inequívoca. Infere-se do preceito legal que a lei não preestabelece uma forma para a 



 

 

realização da reclamação, exigindo apenas comprovação de que o fornecedor tomou ciência 

inequívoca quanto ao propósito do consumidor de reclamar pelos vícios do produto ou 

serviço. Com efeito, a reclamação obstativa da decadência pode ser feita documentalmente - 

por meio físico ou eletrônico - ou mesmo verbalmente - pessoalmente ou por telefone - e, 

consequentemente, a sua comprovação pode dar-se por todos os meios admitidos em direito. 

Afinal, supor que o consumidor, ao invés de servir-se do atendimento atualmente oferecido 

pelo mercado, vá burocratizar a relação, elaborando documento escrito e remetendo-o ao 

Cartório, é ir contra o andamento natural das relações de consumo. 

REsp 1.442.597-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 24/10/2017, DJe 

30/10/2017 

 

5. DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

5.1 Ação de cobrança de seguro obrigatório (DPVAT). Obrigação imposta por lei. 

Inexistência de relação de consumo. Código de Defesa do Consumidor. 

Inaplicabilidade: 

 

Os dependentes de segurado preso em regime fechado ou semiaberto fazem jus ao auxílio-

reclusão ainda que o condenado passe a cumprir a pena em prisão domiciliar. 

Inicialmente, salienta-se que nos termos dos arts. 80 da Lei n. 8.213/1991, 116, § 5º, e 119 do 

Decreto n. 3.048/99, o auxílio-reclusão será devido durante o período em que o apenado 

estiver recluso, seja em regime fechado ou semiaberto. Na esteira desse entendimento, tanto 

a doutrina quanto a jurisprudência vinham exigindo que o segurado estivesse recluso em 

estabelecimento prisional para a concessão do benefício previdenciário a seus dependentes. 

Porém, o Tribunal de origem firmou a seguinte orientação: "o que importa, para autorizar a 

cessação do auxílio-reclusão, não é o regime de cumprimento da pena a que está submetido o 

segurado, mas sim a possibilidade de ele exercer atividade remunerada fora do sistema 

prisional, o que não só se dá quando aquele é posto em liberdade, mas também quando a 

execução da pena for realizada em regime prisional aberto ou o segurado estiver em liberdade 

condicional. (...) Portanto, o fato de o segurado ser colocado em prisão domiciliar - a qual, 



 

 

registre-se, não descaracteriza a condição de recluso do condenado, porquanto de prisão e de 

cumprimento de pena igualmente se trata (CPP, art. 317) - não afasta, por si só, a possibilidade 

de concessão do auxílio-reclusão aos seus dependentes, a menos que seja autorizado ao 

segurado em prisão domiciliar a possibilidade de exercer atividade remunerada." Frise-se, 

ainda, que a irresignação da autarquia federal contra tal posicionamento encontra dissonância 

na sua própria orientação interna, já que, por meio da Instrução Normativa n. 85 de 

19/02/2016, que alterou a IN 77/PRE/INSS de 21/01/2015, foi disposto que o cumprimento de 

pena em prisão domiciliar não impediria a percepção do benefício, se o regime previsto for o 

semiaberto ou fechado. Com efeito, se o Instituto de Previdência Social, em interpretação 

favorável da Lei de Benefícios, está a reconhecer um direito pré-existente, deve dar-lhe 

cumprimento, e não contestá-lo judicialmente, sob pena de praticar ato incompatível com o 

direito de recorrer. 

REsp 1.672.295-RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, por unanimidade, julgado em 17/10/2017, DJe 

26/10/2017 

 

6. ALTERAÇÕES NORMATIVAS 

 

Lei nº 13.509, de 22.11.2017 - Dispõe sobre adoção e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 

1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei no 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil). Publicada no DOU, Seção 1, Edição n° 224, p.1, em 23.11.2017. 

 

Segue tabela comparativa da lei nº 13.509/2017 com a lei nº 8.069/90, CLT e Código Civil. 

 

LEI Nº 8.609/90 LEI Nº 13.509/2017 



 

 

Art. 19 
§ 2o  A permanência da criança e do 
adolescente em programa de acolhimento 
institucional não se prolongará por mais de 2 
(dois) anos, salvo comprovada necessidade 
que atenda ao seu superior interesse, 
devidamente fundamentada pela autoridade 
judiciária. 

Art. 19 
§ 2o  A permanência da criança e do 
adolescente em programa de acolhimento 
institucional não se prolongará por mais de 18 
(dezoito meses), salvo comprovada 
necessidade que atenda ao seu superior 
interesse, devidamente fundamentada pela 
autoridade judiciária. 

 Art. 19 
§ 5o  Será garantida a convivência integral da 
criança com a mãe adolescente que estiver em 
acolhimento institucional. 

 Art. 19 
§ 6o  A mãe adolescente será assistida por 
equipe especializada multidisciplinar.” (NR) 

 Art. 19-A.  A gestante ou mãe que manifeste 
interesse em entregar seu filho para adoção, 
antes ou logo após o nascimento, será 
encaminhada à Justiça da Infância e da 
Juventude. 
§ 1o  A gestante ou mãe será ouvida pela 
equipe interprofissional da Justiça da Infância 
e da Juventude, que apresentará relatório à 
autoridade judiciária, considerando inclusive 
os eventuais efeitos do estado gestacional e 
puerperal. 
§ 2o  De posse do relatório, a autoridade 
judiciária poderá determinar o 
encaminhamento da gestante ou mãe, 
mediante sua expressa concordância, à rede 
pública de saúde e assistência social para 
atendimento especializado. 
§ 3o  A busca à família extensa, conforme 
definida nos termos do parágrafo único do art. 
25 desta Lei, respeitará o prazo máximo de 90 
(noventa) dias, prorrogável por igual período. 
§ 4o  Na hipótese de não haver a indicação do 
genitor e de não existir outro representante 
da família extensa apto a receber a guarda, a 
autoridade judiciária competente deverá 
decretar a extinção do poder familiar e 
determinar a colocação da criança sob a 
guarda provisória de quem estiver habilitado a 
adotá-la ou de entidade que desenvolva 
programa de acolhimento familiar ou 
institucional. 



 

 

§ 5o  Após o nascimento da criança, a vontade 
da mãe ou de ambos os genitores, se houver 
pai registral ou pai indicado, deve ser 
manifestada na audiência a que se refere o § 
1o do art. 166 desta Lei, garantido o sigilo 
sobre a entrega. 
§ 6o  (VETADO). 
§ 7o  Os detentores da guarda possuem o 
prazo de 15 (quinze) dias para propor a ação 
de adoção, contado do dia seguinte à data do 
término do estágio de convivência. 
§ 8o  Na hipótese de desistência pelos 
genitores - manifestada em audiência ou 
perante a equipe interprofissional - da entrega 
da criança após o nascimento, a criança será 
mantida com os genitores, e será determinado 
pela Justiça da Infância e da Juventude o 
acompanhamento familiar pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias. 
§ 9o  É garantido à mãe o direito ao sigilo 
sobre o nascimento, respeitado o disposto no 
art. 48 desta Lei. 
§ 10.  (VETADO) 



 

 

 Art. 19-B.  A criança e o adolescente em 
programa de acolhimento institucional ou 
familiar poderão participar de programa de 
apadrinhamento. 
§ 1o  O apadrinhamento consiste em 
estabelecer e proporcionar à criança e ao 
adolescente vínculos externos à instituição 
para fins de convivência familiar e comunitária 
e colaboração com o seu desenvolvimento nos 
aspectos social, moral, físico, cognitivo, 
educacional e financeiro. 
§ 2o  (VETADO). 
§ 3o  Pessoas jurídicas podem apadrinhar 
criança ou adolescente a fim de colaborar para 
o seu desenvolvimento. 
§ 4o  O perfil da criança ou do adolescente a 
ser apadrinhado será definido no âmbito de 
cada programa de apadrinhamento, com 
prioridade para crianças ou adolescentes com 
remota possibilidade de reinserção familiar ou 
colocação em família adotiva. 
§ 5o  Os programas ou serviços de 
apadrinhamento apoiados pela Justiça da 
Infância e da Juventude poderão ser 
executados por órgãos públicos ou por 
organizações da sociedade civil. 
§ 6o  Se ocorrer violação das regras de 
apadrinhamento, os responsáveis pelo 
programa e pelos serviços de acolhimento 
deverão imediatamente notificar a autoridade 
judiciária competente. 

 Art. 39 
§ 3o Em caso de conflito entre direitos e 
interesses do adotando e de outras pessoas, 
inclusive seus pais biológicos, devem 
prevalecer os direitos e os interesses do 
adotando. 

Art. 46. A adoção será precedida de estágio de 
convivência com a criança ou adolescente, 
pelo prazo que a autoridade judiciária fixar, 
observadas as peculiaridades do caso. 

Art. 46.  A adoção será precedida de estágio 
de convivência com a criança ou adolescente, 
pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
observadas a idade da criança ou adolescente 
e as peculiaridades do caso. 

 Art. 46 
§ 2o-A.  O prazo máximo estabelecido no 
caput deste artigo pode ser prorrogado por 



 

 

até igual período, mediante decisão 
fundamentada da autoridade judiciária. 

Art. 46 
§ 3o  Em caso de adoção por pessoa ou casal 
residente ou domiciliado fora do País, o 
estágio de convivência, cumprido no território 
nacional, será de, no mínimo, 30 (trinta) dias. 

Art. 46 
§ 3o  Em caso de adoção por pessoa ou casal 
residente ou domiciliado fora do País, o 
estágio de convivência será de, no mínimo, 30 
(trinta) dias e, no máximo, 45 (quarenta e 
cinco) dias, prorrogável por até igual período, 
uma única vez, mediante decisão 
fundamentada da autoridade judiciária. 

 Art. 46 
§ 3o-A.  Ao final do prazo previsto no § 3o 
deste artigo, deverá ser apresentado laudo 
fundamentado pela equipe mencionada no § 
4o deste artigo, que recomendará ou não o 
deferimento da adoção à autoridade 
judiciária. 

 Art. 46 
§ 5o  O estágio de convivência será cumprido 
no território nacional, preferencialmente na 
comarca de residência da criança ou 
adolescente, ou, a critério do juiz, em cidade 
limítrofe, respeitada, em qualquer hipótese, a 
competência do juízo da comarca de 
residência da criança. 

 Art. 47 
§ 10.  O prazo máximo para conclusão da ação 
de adoção será de 120 (cento e vinte) dias, 
prorrogável uma única vez por igual período, 
mediante decisão fundamentada da 
autoridade judiciária. 

Art. 50 
§ 10.  A adoção internacional somente será 
deferida se, após consulta ao cadastro de 
pessoas ou casais habilitados à adoção, 
mantido pela Justiça da Infância e da 
Juventude na comarca, bem como aos 
cadastros estadual e nacional referidos no § 
5o deste artigo, não for encontrado 
interessado com residência permanente no 
Brasil. 

Art. 50 
§ 10.  Consultados os cadastros e verificada a 
ausência de pretendentes habilitados 
residentes no País com perfil compatível e 
interesse manifesto pela adoção de criança ou 
adolescente inscrito nos cadastros existentes, 
será realizado o encaminhamento da criança 
ou adolescente à adoção internacional. 

 Art. 50 
§ 15.  Será assegurada prioridade no cadastro 
a pessoas interessadas em adotar criança ou 
adolescente com deficiência, com doença 



 

 

crônica ou com necessidades específicas de 
saúde, além de grupo de irmãos. 

Art. 51, §1º 
I - que a colocação em família substituta é a 
solução adequada ao caso concreto; 

Art.51, §1º 
I - que a colocação em família adotiva é a 
solução adequada ao caso concreto; 

Art. 51, §1º 
II - que foram esgotadas todas as 
possibilidades de colocação da criança ou 
adolescente em família substituta brasileira, 
após consulta aos cadastros mencionados no 
art. 50 desta Lei; 

Art. 51, §1º 
II - que foram esgotadas todas as 
possibilidades de colocação da criança ou 
adolescente em família adotiva brasileira, com 
a comprovação, certificada nos autos, da 
inexistência de adotantes habilitados 
residentes no Brasil com perfil compatível com 
a criança ou adolescente, após consulta aos 
cadastros mencionados nesta Lei; 

Art. 100, parágrafo único 
X - prevalência da família: na promoção de 
direitos e na proteção da criança e do 
adolescente deve ser dada prevalência às 
medidas que os mantenham ou reintegrem na 
sua família natural ou extensa ou, se isto não 
for possível, que promovam a sua integração 
em família substituta; 

Art. 100, parágrafo único 
X - prevalência da família: na promoção de 
direitos e na proteção da criança e do 
adolescente deve ser dada prevalência às 
medidas que os mantenham ou reintegrem na 
sua família natural ou extensa ou, se isso não 
for possível, que promovam a sua integração 
em família adotiva; 

Art. 101 
§ 10.  Recebido o relatório, o Ministério 
Público terá o prazo de 30 (trinta) dias para o 
ingresso com a ação de destituição do poder 
familiar, salvo se entender necessária a 
realização de estudos complementares ou 
outras providências que entender 
indispensáveis ao ajuizamento da demanda. 

Art. 101 
§ 10.  Recebido o relatório, o Ministério 
Público terá o prazo de 15 (quinze) dias para o 
ingresso com a ação de destituição do poder 
familiar, salvo se entender necessária a 
realização de estudos complementares ou de 
outras providências indispensáveis ao 
ajuizamento da demanda. 

 Art. 151 
Parágrafo único.  Na ausência ou insuficiência 
de servidores públicos integrantes do Poder 
Judiciário responsáveis pela realização dos 
estudos psicossociais ou de quaisquer outras 
espécies de avaliações técnicas exigidas por 
esta Lei ou por determinação judicial, a 
autoridade judiciária poderá proceder à 
nomeação de perito, nos termos do art. 156 
da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil). 

 Art. 152 
§ 2º  Os prazos estabelecidos nesta Lei e 
aplicáveis aos seus procedimentos são 
contados em dias corridos, excluído o dia do 



 

 

começo e incluído o dia do vencimento, 
vedado o prazo em dobro para a Fazenda 
Pública e o Ministério Público. 

 Art. 157 
§ 1o  Recebida a petição inicial, a autoridade 
judiciária determinará, concomitantemente ao 
despacho de citação e independentemente de 
requerimento do interessado, a realização de 
estudo social ou perícia por equipe 
interprofissional ou multidisciplinar para 
comprovar a presença de uma das causas de 
suspensão ou destituição do poder familiar, 
ressalvado o disposto no § 10 do art. 101 
desta Lei, e observada a Lei    no 13.431, de 4 
de abril de 2017. 

 Art. 157 
§ 2o  Em sendo os pais oriundos de 
comunidades indígenas, é ainda obrigatória a 
intervenção, junto à equipe interprofissional 
ou multidisciplinar referida no § 1o deste 
artigo, de representantes do órgão federal 
responsável pela política indigenista, 
observado o disposto no § 6o do art. 28 desta 
Lei. 

 Art. 158 
§ 3o  Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de 
justiça houver procurado o citando em seu 
domicílio ou residência sem o encontrar, 
deverá, havendo suspeita de ocultação, 
informar qualquer pessoa da família ou, em 
sua falta, qualquer vizinho do dia útil em que 
voltará a fim de efetuar a citação, na hora que 
designar, nos termos do art. 252 e seguintes 
da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil). 

 Art. 158 
§ 4o Na hipótese de os genitores 
encontrarem-se em local incerto ou não 
sabido, serão citados por edital no prazo de 10 
(dez) dias, em publicação única, dispensado o 
envio de ofícios para a localização. 

Art. 161. Não sendo contestado o pedido, a 
autoridade judiciária dará vista dos autos ao 
Ministério Público, por cinco dias, salvo 
quando este for o requerente, decidindo em 
igual prazo. 

Art. 161.  Se não for contestado o pedido e 
tiver sido concluído o estudo social ou a 
perícia realizada por equipe interprofissional 
ou multidisciplinar, a autoridade judiciária 
dará vista dos autos ao Ministério Público, por 



 

 

5 (cinco) dias, salvo quando este for o 
requerente, e decidirá em igual prazo. 

Art. 161 
§ 1o  A autoridade judiciária, de ofício ou a 
requerimento das partes ou do Ministério 
Público, determinará a realização de estudo 
social ou perícia por equipe interprofissional 
ou multidisciplinar, bem como a oitiva de 
testemunhas que comprovem a presença de 
uma das causas de suspensão ou destituição 
do poder familiar previstas nos arts. 1.637 e 
1.638 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - Código Civil, ou no art. 24 desta Lei 

Art. 161 
§ 1º A autoridade judiciária, de ofício ou a 
requerimento das partes ou do Ministério 
Público, determinará a oitiva de testemunhas 
que comprovem a presença de uma das 
causas de suspensão ou destituição do poder 
familiar previstas nos arts. 1.637 e 1.638 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), ou no art. 24 desta Lei. 

Art. 161 
§ 4o É obrigatória a oitiva dos pais sempre que 
esses forem identificados e estiverem em local 
conhecido. 

Art. 161 
§ 4º É obrigatória a oitiva dos pais sempre que 
eles forem identificados e estiverem em local 
conhecido, ressalvados os casos de não 
comparecimento perante a Justiça quando 
devidamente citados. 

Art. 162 
§ 2º Na audiência, presentes as partes e o 
Ministério Público, serão ouvidas as 
testemunhas, colhendo-se oralmente o 
parecer técnico, salvo quando apresentado 
por escrito, manifestando-se sucessivamente 
o requerente, o requerido e o Ministério 
Público, pelo tempo de vinte minutos cada 
um, prorrogável por mais dez. A decisão será 
proferida na audiência, podendo a autoridade 
judiciária, excepcionalmente, designar data 
para sua leitura no prazo máximo de cinco 
dias. 

Art. 162 
§ 2o Na audiência, presentes as partes e o 
Ministério Público, serão ouvidas as 
testemunhas, colhendo-se oralmente o 
parecer técnico, salvo quando apresentado 
por escrito, manifestando-se sucessivamente 
o requerente, o requerido e o Ministério 
Público, pelo tempo de 20 (vinte) minutos 
cada um, prorrogável por mais 10 (dez) 
minutos. 

 Art. 162 
§ 3o A decisão será proferida na audiência, 
podendo a autoridade judiciária, 
excepcionalmente, designar data para sua 
leitura no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

 Art. 162 
§ 4o Quando o procedimento de destituição 
de poder familiar for iniciado pelo Ministério 
Público, não haverá necessidade de nomeação 
de curador especial em favor da criança ou 
adolescente. 

Art. 163.  O prazo máximo para conclusão do 
procedimento será de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 163.  O prazo máximo para conclusão do 
procedimento será de 120 (cento e vinte) dias, 



 

 

e caberá ao juiz, no caso de notória 
inviabilidade de manutenção do poder 
familiar, dirigir esforços para preparar a 
criança ou o adolescente com vistas à 
colocação em família substituta. 

Art. 166 
§ 1o Na hipótese de concordância dos pais, 
esses serão ouvidos pela autoridade judiciária 
e pelo representante do Ministério Público, 
tomando-se por termo as declarações. 

Art. 166 
1o Na hipótese de concordância dos pais, o 
juiz:              
I - na presença do Ministério Público, ouvirá as 
partes, devidamente assistidas por advogado 
ou por defensor público, para verificar sua 
concordância com a adoção, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, contado da data do protocolo 
da petição ou da entrega da criança em juízo, 
tomando por termo as declarações; e 
II - declarará a extinção do poder familiar. 

Art. 166 
§ 3o O consentimento dos titulares do poder 
familiar será colhido pela autoridade judiciária 
competente em audiência, presente o 
Ministério Público, garantida a livre 
manifestação de vontade e esgotados os 
esforços para manutenção da criança ou do 
adolescente na família natural ou extensa. 

Art. 166 
§ 3o São garantidos a livre manifestação de 
vontade dos detentores do poder familiar e o 
direito ao sigilo das informações. 

Art. 166 
§ 4o O consentimento prestado por escrito 
não terá validade se não for ratificado na 
audiência a que se refere o § 3o deste artigo. 

Art. 166 
§ 4o O consentimento prestado por escrito 
não terá validade se não for ratificado na 
audiência a que se refere o § 1o deste artigo. 

Art. 166 
§ 5o O consentimento é retratável até a data 
da publicação da sentença constitutiva da 
adoção. 

Art. 166 
§ 5o O consentimento é retratável até a data 
da realização da audiência especificada no § 
1o deste artigo, e os pais podem exercer o 
arrependimento no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da data de prolação da sentença de 
extinção do poder familiar. 

Art. 166 
§ 7o A família substituta receberá a devida 
orientação por intermédio de equipe técnica 
interprofissional a serviço do Poder Judiciário, 
preferencialmente com apoio dos técnicos 
responsáveis pela execução da política 
municipal de garantia do direito à convivência 
familiar. 

Art. 166 
§ 7o A família natural e a família substituta 
receberão a devida orientação por intermédio 
de equipe técnica interprofissional a serviço 
da Justiça da Infância e da Juventude, 
preferencialmente com apoio dos técnicos 
responsáveis pela execução da política 
municipal de garantia do direito à convivência 
familiar. 

Art. 197-C Art. 197-C 



 

 

§ 1o É obrigatória a participação dos 
postulantes em programa oferecido pela 
Justiça da Infância e da Juventude 
preferencialmente com apoio dos técnicos 
responsáveis pela execução da política 
municipal de garantia do direito à convivência 
familiar, que inclua preparação psicológica, 
orientação e estímulo à adoção inter-racial, de 
crianças maiores ou de adolescentes, com 
necessidades específicas de saúde ou com 
deficiências e de grupos de irmãos. 

§ 1o  É obrigatória a participação dos 
postulantes em programa oferecido pela 
Justiça da Infância e da Juventude, 
preferencialmente com apoio dos técnicos 
responsáveis pela execução da política 
municipal de garantia do direito à convivência 
familiar e dos grupos de apoio à adoção 
devidamente habilitados perante a Justiça da 
Infância e da Juventude, que inclua 
preparação psicológica, orientação e estímulo 
à adoção inter-racial, de crianças ou de 
adolescentes com deficiência, com doenças 
crônicas ou com necessidades específicas de 
saúde, e de grupos de irmãos. 

Art. 197 
§ 2o  Sempre que possível e recomendável, a 
etapa obrigatória da preparação referida no § 
1o deste artigo incluirá o contato com crianças 
e adolescentes em regime de acolhimento 
familiar ou institucional em condições de 
serem adotados, a ser realizado sob a 
orientação, supervisão e avaliação da equipe 
técnica da Justiça da Infância e da Juventude, 
com o apoio dos técnicos responsáveis pelo 
programa de acolhimento familiar ou 
institucional e pela execução da política 
municipal de garantia do direito à convivência 
familiar. 

Art. 197-C 
§ 2o  Sempre que possível e recomendável, a 
etapa obrigatória da preparação referida no § 
1o deste artigo incluirá o contato com crianças 
e adolescentes em regime de acolhimento 
familiar ou institucional, a ser realizado sob 
orientação, supervisão e avaliação da equipe 
técnica da Justiça da Infância e da Juventude e 
dos grupos de apoio à adoção, com apoio dos 
técnicos responsáveis pelo programa de 
acolhimento familiar e institucional e pela 
execução da política municipal de garantia do 
direito à convivência familiar. 

 Art. 197-C 
§ 3o É recomendável que as crianças e os 
adolescentes acolhidos institucionalmente ou 
por família acolhedora sejam preparados por 
equipe interprofissional antes da inclusão em 
família adotiva. 

Art. 197-E 
§ 2o A recusa sistemática na adoção das 
crianças ou adolescentes indicados importará 
na reavaliação da habilitação concedida. 

Art. 197-E 
§ 2o A habilitação à adoção deverá ser 
renovada no mínimo trienalmente mediante 
avaliação por equipe interprofissional. 

 Art. 197-E 
§ 3o Quando o adotante candidatar-se a uma 
nova adoção, será dispensável a renovação da 
habilitação, bastando a avaliação por equipe 
interprofissional. 

 Art. 197-E 
§ 4o Após 3 (três) recusas injustificadas, pelo 
habilitado, à adoção de crianças ou 



 

 

adolescentes indicados dentro do perfil 
escolhido, haverá reavaliação da habilitação 
concedida. 

 Art. 197-E 
§ 5o  A desistência do pretendente em relação 
à guarda para fins de adoção ou a devolução 
da criança ou do adolescente depois do 
trânsito em julgado da sentença de adoção 
importará na sua exclusão dos cadastros de 
adoção e na vedação de renovação da 
habilitação, salvo decisão judicial 
fundamentada, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na legislação vigente. 

 Art. 197-F.  O prazo máximo para conclusão da 
habilitação à adoção será de 120 (cento e 
vinte) dias, prorrogável por igual período, 
mediante decisão fundamentada da 
autoridade judiciária. 

 

CLT LEI Nº 13.509/2017 

 Art. 391-A 
Parágrafo único.  O disposto no caput deste 
artigo aplica-se ao empregado adotante ao 
qual tenha sido concedida guarda provisória 
para fins de adoção. 

 Art. 392-A.  À empregada que adotar ou 
obtiver guarda judicial para fins de adoção 
de criança ou adolescente será concedida 
licença-maternidade nos termos do art. 392 
desta Lei. 

Art. 396 - Para amamentar o próprio filho, 
até que este complete 6 (seis) meses de 
idade, a mulher terá direito, durante a 
jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos 
especiais, de meia hora cada um. 

Art. 396.  Para amamentar seu filho, 
inclusive se advindo de adoção, até que este 
complete 6 (seis) meses de idade, a mulher 
terá direito, durante a jornada de trabalho, a 
2 (dois) descansos especiais de meia hora 
cada um. 

 
 
 
 
 
 



 

 

CÓDIGO CIVIL LEI Nº 13.509/2017 

 Art. 1638 
V - entregar de forma irregular o filho a 
terceiros para fins de adoção. 

 
 

7. SÚMULAS DO STJ 

 

SÚMULA N. 593 

O crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato 

libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima para a 

prática do ato, sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com 

o agente. Terceira Seção, aprovada em 25/10/2017, DJe 6/11/2017.   

 

SÚMULA N. 594 

O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos em proveito de 

criança ou adolescente independentemente do exercício do poder familiar dos pais, ou do fato 

de o menor se encontrar nas situações de risco descritas no art. 98 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, ou de quaisquer outros questionamentos acerca da existência ou eficiência da 

Defensoria Pública na comarca. Segunda Seção, aprovada em 25/10/2017, DJe 6/11/2017.   

 

SÚMULA N. 595 

As instituições de ensino superior respondem objetivamente pelos danos suportados pelo 

aluno/consumidor pela realização de curso não reconhecido pelo Ministério da Educação, 

sobre o qual não lhe tenha sido dada prévia e adequada informação. Segunda Seção, aprovada 

em 25/10/2017, DJe 6/11/2017.   

 

SÚMULA N. 596 

A obrigação alimentar dos avós tem natureza complementar e subsidiária, somente se 

configurando no caso de impossibilidade total ou parcial de seu cumprimento pelos pais. 

Segunda Seção, aprovada em 8/11/2017, DJe 20/11/2017.   



 

 

SÚMULA N. 597 

A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização dos serviços de 

assistência médica nas situações de emergência ou de urgência é considerada abusiva se 

ultrapassado o prazo máximo de 24 horas contado da data da contratação. Segunda Seção, 

aprovada em 8/11/2017, DJe 20/11/2017.   

 

SÚMULA N. 598 

É desnecessária a apresentação de laudo médico oficial para o reconhecimento judicial da 

isenção do imposto de renda, desde que o magistrado entenda suficientemente demonstrada 

a doença grave por outros meios de prova. Primeira Seção, aprovada em 8/11/2017, DJe 

20/11/2017. 


